PROJETO DE LEI Nº 58/2015.

EMENTA: DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DO USO DE RECURSOS PÚBLICOS PARA CONTRATAÇÃO DE ARTISTAS QUE DESVALORIZEM, INCENTIVEM A VIOLÊNCIA OU EXPONHAM PESSOAS A CIRCUNSTÂNCIAS DE CONSTRANGIMENTO EM SUAS MÚSICAS OU DANÇAS.

O Presidente da Câmara Municipal de Floresta, Estado de Pernambuco.
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e o Presidente envia para sanção o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º. Fica proibido o emprego de recursos públicos para a contratação direta ou indireta de artistas/bandas que em suas apresentações, através das músicas ou danças, desvalorizem e promovam a prática de violência ou exponham qualquer pessoa a circunstâncias de constrangimento ou abuso em razão de sexo, cor, idade, orientação sexual ou condição física.

Art. 2º. O descumprimento ao disposto no art. 1º ensejará o responsável à penalidade de multa no valor igual ao da contratação do artista.

§1º O valor da multa será de R$ 5.000,00 na hipótese de contratação não onerosa, ou de valor inferior a R$ 5.000,00.

§ 2º A receita arrecadada com a multa será revertida para a promoção de ações de proteção e valorização dos direitos humanos.

Art. 3º. A proibição de que trata esta Lei se refere a qualquer artista, gênero ou estilo musical que desvalorize ou exponha as pessoas a situações de violência ou constrangimento em razão do gênero.

Art. 4º. É da competência dos poderes Executivo e Legislativo fiscalizar a aplicação da presente Lei, podendo, solicitar informações sobre os contratos realizados pela Administração Pública, sempre que relevantes ao exercício de sua função fiscalizadora.

Art. 5º. Considerar-se-ão, para efeito desta Lei, as apresentações em televisões, vídeos e internet.

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Solicito aprovação para este Projeto de Lei.
Sala das Reuniões, em 03 de dezembro de 2015.

Ana Beatriz de Souza Leal Numeriano de Sá (Bia Numeriano)

Vereadora

